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FZ

Nº 71005577549 (Nº CNJ: 0028856-56.2015.8.21.9000)

2015/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. IPHONE. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO PRODUTO. COMPRA REALIZADA NO EXTERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. substituição do aparelho. DANOS MORAIS CONFIGURADOS NO CASO CONCRETO. mantida EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RELAÇÃO À assiStência técnica.

1. A parte autora pede provimento ao recurso para reformar a sentença que julgou improcedente a presente ação com relação à Apple Computer e extinguiu o processo com relação à SOMA Informática.

2. Em se tratando de prestadora de serviço, cujo objetivo é a reparação do produto, e ante a impossibilidade de sanar o vício apresentado no aparelho por negativa da fabricante, não se atribui à assistência técnica a responsabilidade pelo defeito, mas, sim exclusivamente à fabricante. Sendo assim, resta mantida a extinção do processo sem resolução de mérito com relação à SOMA INFORMÁTICA.

3. Cabível, porém, ante o defeito no produto e a impossibilidade de conserto do mesmo em território nacional, que a ré Apple Computer seja condenada a substituir o aparelho por um novo com as mesmas especificações cujo modelo possua assistência técnica no Brasil .  

4. Cabível também que a autora seja ressarcida pelos danos materiais sofridos ante a falta de esclarecimento prestado acerca do produto adquirido e a inércia da ré de solucionar o problema, no valor de R$ 550,00 (fl.28).

5. Com relação aos danos morais, o caso concreto reveste-se de características próprias a ensejar a reparação pleiteada, ante a essencialidade do aparelho celular nos dias de hoje (inclusive utilizado para a atividade profissional da autora), bem como ante a impossibilidade fática desta de ter solucionado o defeito no produto, ante a alegação das rés de que o mesmo opera em freqüência diversa da utilizada no território nacional. 

6. Quantum fixado em R$ 2.000,00, posto que adequado aos parâmetros utilizados pela presente Turma Recursal no julgamento de casos análogos. 

7. A ré não se desincumbiu de seu ônus probatório, demonstrando a restrição existente com relação à garantia do aparelho em questão, bem como que a autora foi informada sobre tal fato. Sendo assim, deverá se responsabilizar pelo novo produto disponibilizado à autora, assegurando sua garantia em território nacional. 

SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005577549 (Nº CNJ: 0028856-56.2015.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	LETICIA DE BARROS GIGANTE PRUSCH 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO

	SOMA INFORMATICA - SOLUCOES TECNOLOGICAS, ASSISTENCIA E REVENDA AU 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso. 
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.
Porto Alegre, 17 de novembro de 2015.

DR.ª FABIANA ZILLES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Fabiana Zilles (RELATORA)

Trata-se de recurso interposto pela parte autora que se insurge contra a sentença que julgou improcedente a presente ação e declarou extinto o processo sem resolução de mérito com relação à ré JCM Informática. 

Assiste razão, em parte, à recorrente. 

Mantida a extinção, sem resolução do mérito, no que diz respeito à SOMA Informática. Em se tratando de prestadora de serviço, cujo objetivo é a reparação do produto, e ante a impossibilidade de sanar o vício apresentado no aparelho por negativa da fabricante, não se atribui à assistência técnica a responsabilidade pelo defeito, mas, sim, exclusivamente à fabricante.

Cabível, porém, ante o defeito no produto e a impossibilidade de conserto do mesmo em território nacional, que a ré Apple Computer seja condenada a substituir o aparelho por um novo, com as mesmas especificações técnicas  do comprado, cujo modelo possua Assistência Técnica no Brasil.  É cabível também que a autora seja ressarcida pelos danos materiais sofridos ante a falta de esclarecimento prestado acerca do produto adquirido e a inércia da ré de solucionar o problema, no valor de R$ 550,00.

Com relação aos danos morais, o caso concreto reveste-se de características próprias a ensejar a reparação pleiteada, ante a essencialidade do aparelho celular nos dias de hoje (utilizado, inclusive,  para a atividade profissional da autora), bem como ante a impossibilidade fática desta de ter solucionado o defeito no produto, ante a alegação das rés de que o mesmo opera em freqüência diversa da utilizada no território nacional. Assim, é cabível indenização a tal título no valor de R$2.000,00.

A ré não se desincumbiu de seu ônus probatório, demonstrando a restrição existente com relação à garantia do aparelho em questão, bem como que a autora foi informada sobre tal fato. Sendo assim, deverá se responsabilizar pelo novo produto disponibilizado à autora, assegurando sua garantia em território nacional. 

No mesmo sentido do aqui decidido, colaciono as seguintes jurisprudências exaradas em casos análogos por esta Turma Recursal:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. IPAD. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO PRODUTO. COMPRA REALIZADA NO EXTERIOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. DANOS MORAIS CONFIGURADOS NO CASO CONCRETO. QUANTUM MANTIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RELAÇÃO À ASSISTÊNCIA TÉCNICA. Ainda que haja entendimento pacificado por este Colegiado e a teor do Enunciado nº. 5 do Encontro dos Juizados Especiais Cíveis do Estado, de maio de 2005, em Gramado, o qual dispõe que "O descumprimento ou a má execução dos contratos só gera danos morais de forma excepcional, quando violarem direitos da personalidade", o caso concreto reveste-se de características próprias a ensejar a reparação pleiteada, ante a essencialidade do aparelho celular nos dias de hoje, bem como ante a impossibilidade fática do autor de ter solucionado o alegado defeito no produto, ante a alegação das rés de que o mesmo opera em freqüência diversa da utilizada no território nacional. Em se tratando de prestadora de serviço, cujo objetivo é a reparação do produto, e ante a impossibilidade de sanar o vício apresentado no aparelho por negativa da fabricante, não se atribui à assistência técnica a responsabilidade pelo defeito, mas, sim exclusivamente à fabricante. Logo, ilegítima se afigura a ré JCM INFORMÁTICA, razão pela qual o processo deve ser extinto sem julgamento do mérito em relação a esta, fulcro no art. 267, VI, do CPC. Destarte, é cabível a condenação da Apple Computer ao pagamento indenizatório em quantum fixado em R$1.500,00 a título de danos morais e de R$ 1.984,25 a título de danos materiais equivalentes ao preço do aparelho pago. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE PARA DECRETAR A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RELAÇÃO À JCM INFORMÁTICA. RECURSO DA APPLE COMPUTER IMPROVIDO. RECURSO DA JCM INFORMÁTICA PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005052899, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fabiana Zilles, Julgado em 24/03/2015)

RECURSO INOMINADO. AÇÃO COMINATÓRIA. GARANTIA. APARELHO ADQUIRIDO PELO CONSUMIDOR NO EXTERIOR. IPHONE 5S. DEFEITO CONSTATADO APÓS 3 MESES DE USO. NEGATIVA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA PELA FABRICANTE APPLE. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO COMERCIALIZOU O APARELHO EM TERRITÓRIO NACIONAL. PREVISAO DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA DETERMINADA NO TEMPO, MAS NÃO LIMITADA TERRITORIALMENTE. MARCA MUNDIALMENTE CONHECIDA E ATUANTE NO MERCADO NACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. DEVER DE PRESTAR A ASSISTÊNCIA TÉCNICA DURANTE O TEMPO DA GARANTIA DECLINADA PELA FABRICANTE, INDEPENDENTEMENTE DO LOCAL. SENTENÇA MANTIDA. 1. A requerida reconhece que sua garantia de assistência técnica tem abrangência mundial, caindo por terra a alegação de que não possui responsabilidade por produtos adquiridos no exterior diretamente pelo consumidor. Excludente prevista no art. 12 do CDC que não se aplica ao caso em concreto. 2. Não há prova nos autos de que a requerida estaria infringindo normas editadas pela agência reguladora do setor (ANATEL) ao prestar assistência técnica ao aparelho. Para deslinde do feito, inexiste complexidade na matéria. Afastada a alegação de necessidade de perícia técnica. 3. É direito do consumidor ser amplamente esclarecido previamente acerca das limitações do produto adquirido, inclusive sobre a funcionabilidade no país de destino. A requerida é fabricante mundialmente conhecida, razão pela qual deve diligenciar em benefício de seus clientes, impedindo-os de adquirem produtos que não se prestarão ao fim buscado. Inteligência do art. 7º do Código de Defesa do Consumidor. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005520614, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: José Ricardo de Bem Sanhudo, Julgado em 29/10/2015)

Diante do exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para condenar a ré APPLE COMPUTER ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$550,00 ( corrigidos monetariamente pelo IGPM a partir do desembolso e de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação) e danos morais no valor de R$2.000,00 (corrigidos monetariamente pelo IGPM a partir da publicação do presente acórdão e de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação), bem como a substituir o aparelho com defeito por um novo, de modelo similar adquirido no exterior, garantindo-se à demandante a Assistência Técnica , dentro dos parâmetros da Anatel. 

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento. 

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005577549, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: 1.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG SARANDI PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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